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Laudo de avaliação do patrimônio líquido contábil apurado por meio dos livros contábeis 
 
Aos 
Acionistas e diretores da  
Intelbras S/A – Indústria de Telecomunicação Eletrônica Brasileira 
BR 101, Km 210  
88..104-800 – São José - SC 
 

e  
 
Aos  
Sócios e diretores da 
Renovigi Energia Solar Ltda. 
BR 101, Km 210, sala 02 
88..104-800 – São José - SC 
 
Dados da firma de auditoria  
 
1. Taticca Auditores Independentes S.S., sociedade estabelecida à Rua Doutor Geraldo Campos Moreira, 375, Sala 

51 - Cidade Monções, São Paulo (SP), CEP 04571-020,inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda sob o n.º 20.840.718/0001-01, registrada no Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo (SP) 
sob o n.º CRC 2SP-03.22.67/O-1, representada pelo seu sócio infra-assinado, Sr. Aderbal Alfonso Hoppe, contador, 
portador do RG n.º 55.526.534-1 SSP/SP, inscrito no CPF sob o n.º 541.560.250-04 e no Conselho Regional de 
Contabilidade de São Paulo sob o n.º 1SC 020036/O8 T SP, residente e domiciliado à Rua Dr. Geraldo Campos 
Moreira, no 375, Sala 51, Cidade Monções, São Paulo (SP), com escritório no mesmo endereço da representada, 
nomeada pela administração da Intelbras S/A – Indústria de Telecomunicação Eletrônica Brasileira, sociedade 
anômina de capital aberto com sede na BR 101, km 210, São José (SC), inscrita no CNPJ sob número 
82.901.000/0001-27 para proceder à avaliação do patrimônio líquido contábil da Renovigi Energia Solar Ltda., 
inscrita no CNPJ sob número 16.851.732/0001-25, em 30 de setembro de 2025, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, resumido no Anexo I, apresenta a seguir o resultado de seus trabalhos. 

 
Objetivo da avaliação 
 
2. O laudo de avaliação do patrimônio líquido contábil em 30 de setembro de 2025 da Renovigi Energia Solar Ltda., 

que tem como objetivo a incorporação dessa sociedade pela Intelbras S/A – Indústria de Telecomunicação 
Eletrônica Brasileira. 

 
Responsabilidade da administração sobre as informações contábeis 
 
3. A administração da Empresa é responsável pela escrituração dos livros e elaboração de informações contábeis de 

acordo com as práticas contábeis brasileiras, assim como pelos controles internos relevantes que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de tais informações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. O resumo das principais práticas contábeis adotadas pela 
Empresa está descrito no Anexo II do laudo de avaliação. 
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Alcance dos trabalhos e responsabilidade do auditor independente 
 
4. Nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre o valor contábil do patrimônio líquido da Renovigi 

Energia Solar Ltda., em 30 de setembro de 2025, com base nos trabalhos conduzidos de acordo com o Comunicado 
Técnico CTG 2002, aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que prevê a aplicação de 
procedimentos de exame no balanço patrimonial para emissão de um laudo de avaliação. Assim, efetuamos o 
exame do referido balanço patrimonial da Empresa de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, que requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que o patrimônio líquido contábil apurado para a 
elaboração de nosso laudo de avaliação está livre de distorção relevante. 

 
5. A emissão de laudo de avaliação envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência 

a respeito dos valores contabilizados. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do contador, 
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante no patrimônio líquido, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o contador considera os controles internos relevantes para a elaboração 
do balanço patrimonial da Empresa para planejar os procedimentos que são apropriados nas circunstâncias, mas, 
não, para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos da Empresa. O trabalho 
inclui, também, a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela administração. Acreditamos que a evidência obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa conclusão.  

 
Conclusão 
 
6. Com base nos trabalhos efetuados, concluímos que o valor de R$ 219.568.055,51 (duzentos e dezenove milhões, 

quinhentos e sessenta e oito mil, cinquenta e cinco reais e cinquenta e um centavos), conforme balanço 
patrimonial em 30 de setembro de 2025, registrado nos livros contábeis e resumido no Anexo I, representa, em 
todos os aspectos relevantes, o patrimônio líquido contábil da Renovigi Energia Solar Ltda., avaliado de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

 
Das informações e esclarecimentos quanto à independência profissional e conflitos de interesse  

 
1. Em atendimento aos requisitos da Comissão de Valores Mobiliários, informamos que:  
 

(a) de acordo com as normas profissionais estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, não temos 
conhecimento de conflito de interesse, direto ou indireto, tampouco de qualquer outra circunstância que 
represente conflito de interesse em relação aos serviços que foram por nós prestados e que estão acima 
descritos; e 
 

(b) não temos conhecimento de nenhuma ação do controlador ou dos administradores da Empresa com objetivo 
de direcionar, limitar, dificultar ou praticar quaisquer atos que tenham ou possam ter comprometido o acesso, 
a utilização ou o conhecimento de informações, bens, documentos ou metodologias de trabalho relevantes 
para a qualidade das respectivas conclusões. 
 

 
Blumenau (SC), 27 de outubro de 2025. 

 
TATICCA  

Auditores Independentes S.S. 
CRC 2SP-03.22.67/O-1 

 
 

Aderbal Alfonso Hoppe 
             Contador - CRC 1SC020036/0-8 T-SP 
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Balanço com valores de incorporação dos ativos e passivos 
 

Ativo  30/09/2025  Ajustes  30/09/2025 

       
Circulante       
Caixa e equivalentes de caixa       188.813.482,00                               -          188.813.482,00  

Contas a receber         46.175.539,36                               -            46.175.539,36  

Estoques         53.844.708,24                               -            53.844.708,24  

Impostos a recuperar         23.223.903,46                               -            23.223.903,46  

Outros ativos circulantes           2.648.829,74                               -              2.648.829,74  

    314.706.462,80                          -       314.706.462,80  

       
Não circulante       
Outros ativos circulantes           2.070.510,68                               -              2.070.510,68  

Investimentos              159.975,22                               -                 159.975,22  

Impostos a recuperar  49.706.054,10  -  49.706.054,10 

Impostos diferidos1       65.750.537,94         (46.855.408,01)         18.895.129,93  

Imobilizado              526.671,01                               -                 526.671,01  

Intangível              902.734,34                               -                 902.734,34  

    119.116.483,29      (46.855.408,01)      72.261.075,28  

       

Total do Ativo    433.822.946,09      (46.855.408,01)    386.967.538,08  

       
Passivo e patrimônio líquido  30/09/2025  30/09/2025  30/09/2025 

       
Circulante       
Fornecedores       104.095.927,23                               -          104.095.927,23  

Obrigações sociais e trabalhistas              559.740,13                               -                 559.740,13  

Obrigações tributárias          10.559.778,52                               -            10.559.778,52  

Instrumentos financeiros derivativos  1.004.622,23  -  1.004.622,23 

Provisão para contingências  292.583,43    292.583,43 

Outras contas a pagar           7.990.281,82                               -              7.990.281,82  

    124.502.933,36                          -       124.502.933,36 

       
Não circulante       
Provisões para garantia         40.125.242,31                               -            40.125.242,31  

Outros           2.771.306,90                               -              2.771.306,90 

    42.896.549,21                         -     42.896.549,21 

       
Patrimônio líquido       
Capital social       337.297.652,00                               -          337.297.652,00  

Reserva de capital        (35.000.000,00)                              -           (35.000.000,00) 

Prejuízos acumulados        (35.874.188,48)        (46.855.408,01)        (82.729.596,49) 

     266.423.463,52      (46.855.408,01)      219.568.055,51  

       

Total do Passivo e patrimônio líquido   433.822.946,09      (46.855.408,01)    386.967.538,08  

       

 

 
1  Baixa do imposto de renda e contribuição social diferidos sobre os prejuízos fiscais e as bases negativas de contribuição social, respectivamente, 

uma vez que de acordo com a legislação fiscal vigente tais valores não podem ser utilizados pela entidade incorporadora. 
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1. Base para apresentação dos saldos contábeis 
 

As políticas contábeis descritas abaixo foram aplicadas de maneira consistentes na preparação do laudo do 
patrimônio líquido em 30 de setembro de 2025. O patrimônio líquido foi apurado e está sendo apresentado em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis CPC). 
 
A moeda funcional da Empresa é o Real, que também é moeda de apresentação do balanço patrimonial. 
 
As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e premissas estabelecidas 
com base em julgamentos. Itens significativos, sujeitos a estas estimativas e premissas, incluem as avaliações 
sobre a necessidade ou não de constituição de provisões para perdas, entre outros. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao 
processo de sua determinação. A Administração revisa as estimativas e premissas anualmente. 
 

2. Resumo das principais práticas contábeis 
 
2.1.  Caixa e equivalentes de caixa   
  

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimento ou outros fins, são consideradas equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de 
mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa 
quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação.   
 

2.2.  Contas a receber de clientes 
 
Contas a receber Contas a receber de clientes são quantias devidas por clientes por mercadorias vendidas ou 
serviços prestados no curso normal dos negócios. As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas 
pelo valor da contraprestação que é incondicional, a menos que contenham componentes financeiros 
significativos, quando são reconhecidas pelo valor justo. A Empresa é detentora de valores a receber, com o 
objetivo de receber os fluxos de caixa contratuais, mensurando‐os, subsequentemente, pelo custo amortizado. A   
Empresa aplica a abordagem simplificada do CPC 48 (IFRS 9) – Instrumentos Financeiros para mensurar as perdas 
de crédito esperadas. As provisões para redução ao valor recuperável de contas a receber de clientes são 
mensuradas a partir da aplicação da média histórica de perdas realizadas e previstas para o exercício sobre contas 
a receber em aberto no encerramento do exercício. 
 

2.3.  Estoques  
 
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é 
baseado no custo médio de aquisição ou produção e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de 
produção e transformação e outros custos incorridos em trazê‐los às suas localizações e condições existentes. No 
caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos gastos gerais de 
fabricação baseado na capacidade operacional normal.   O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no 
curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. 
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2. Resumo das principais práticas contábeis - continuação 
 
2.4.  Impostos diretos e indiretos 
 

Passivos tributários correntes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades 
fiscais. A Empresa é tributada pela sistemática do Lucro Real. As alíquotas dos tributos e as leis tributárias usadas 
para calcular o montante são aquelas que estão em vigor na data do balanço. A administração periodicamente 
avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões 
quando apropriado. 

 
2.5.  Instrumentos financeiros 
 

Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo 
financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. 

 
(i) Ativos financeiros não derivativos 

 
 Reconhecimento inicial  
 
 Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a   Empresa se torna uma das 

partes das disposições contratuais do instrumento, sendo classificados como (i) custo amortizado, (ii) ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e (iii) ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). 

 
 A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa 

contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da   Empresa para a gestão desses ativos. Ou seja, como 
a   Empresa gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. Desta forma, o modelo de negócios 
determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos contratuais, da venda dos ativos financeiros ou 
de ambos.  

 
 Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros 

resultados abrangentes, quando gera fluxos de caixa que sejam exclusivamente pagamentos de principal e juros 
sobre o saldo de principal em aberto. Essa avaliação é executada por instrumento financeiro. Ativos financeiros 
com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado.  

 
 Um ativo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor 

justo através do resultado, dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. 
Para contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento, a mensuração inicial é ao 
preço da operação. 

 
 
 Reconhecimento subsequente  
 
 Para fins de mensuração subsequente os ativos financeiros estão classificados na categoria descrita a seguir: Custo 

amortizado: Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de 
juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da   
Empresa nessa categoria incluem, principalmente, caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários e 
contas a receber de clientes. 
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2. Resumo das principais práticas contábeis - continuação 
 

Desreconhecimento  
 

 A   Empresa desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, 
ou quando a   Empresa transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela   Empresa nos ativos financeiros 
são reconhecidos como um ativo ou passivo individual. 
 

 Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
somente quando, a   Empresa tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
 
(ii) Passivos financeiros 
 
Reconhecimento inicial  
 
A   Empresa reconhece títulos de dívida emitidos e passivos inicialmente na data em que são originados. Todos os 
outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a   Empresa se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento.       
 
Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como (i) passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado ou (ii) passivos financeiros ao custo amortizado.    
 
Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo 
financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à emissão do passivo financeiro. 
 
Mensuração subsequente  
 
Para fins de mensuração subsequente os passivos financeiros estão classificados na categoria descrita a seguir:  
 
Passivos financeiros ao custo amortizado (empréstimos e financiamentos): após o reconhecimento inicial 
empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são 
baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa efetiva de juros. O custo amortizado é calculado 
levando em consideração qualquer deságio, ágio ou deságio na aquisição e taxas e custos que são integrantes do 
método de taxa efetiva. Outros passivos financeiros da   Empresa nessa categoria incluem, principalmente, 
fornecedores e outras contas a pagar com aquisição de empresas.  
 
Desreconhecimento  
 
A   Empresa desreconhece um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais liquidadas, retiradas ou 
pagas. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca 
ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. 
A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 
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2. Resumo das principais práticas contábeis - continuação 

 
(iii) Derivativos 
 
A   Empresa contrata instrumentos financeiros derivativos a fim de gerenciar sua exposição as flutuações na taxa 
de câmbio. As operações contratadas são reconhecidas a valor justo por meio do resultado, registrando os saldos 
no ativo e/ou passivo com contrapartida no resultado financeiro, na demonstração do resultado 

 
2.6.  Pronunciamentos novos ou revisados  
 

A Administração da Empresa avaliou as revisões e os novos pronunciamentos aplicáveis a partir de 1º. de janeiro 
de 2025 e concluiu que não houve alteração material que afetasse suas demonstrações financeiras. 
 

2.7. Provisões 
 

De forma geral, provisões são reconhecidas quando a Empresa tem uma obrigação presente legal ou não 
formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos 
para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Empresa 
espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um 
contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida 
de qualquer reembolso. 
 

2.8. Imobilizado 
 

O ativo imobilizado é registrado por seu custo de aquisição ou construção, adicionado dos juros e demais encargos 
financeiros incorridos até o término da construção das instalações ou entrada em operação no caso dos 
equipamentos. A depreciação dos itens do imobilizado está sendo calculada pelo método linear, com base na vida 
útil estimada dos bens, revisada anualmente ao final de cada exercício. Os gastos incorridos com manutenção são 
debitados ao resultado, respeitando-se o regime de competência. 
 
Ativos imobilizados são apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui o custo de reposição de parte do imobilizado e 
custos de empréstimo de projetos de construção de longo prazo, quando os critérios de reconhecimento forem 
satisfeitos. Quando partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, a   Empresa reconhece essas partes 
como ativo individual com vida útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando uma reforma relevante for 
feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem 
satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado, 
quando incorridos.    
  
A depreciação é calculada com base no método linear ao longo da vida útil estimada dos ativos. 
 
Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado 
do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante de baixa do ativo calculado como sendo a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor residual do ativo) são reconhecidos na demonstração do resultado no 
exercício em que o ativo for baixado.   
  
O valor residual, a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício 
e, ajustados de forma prospectiva, quando for o caso.   
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 2. Resumo das principais práticas contábeis - continuação 
 
Todos os demais custos de empréstimos são registrados em despesa no período em que são incorridos. Os custos 
de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos por uma entidade relativos ao empréstimo. 
 

  2.9. Intangível 
 

Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento 
inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na 
data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. 
 
Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil-econômica e avaliados em relação à 
perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. 
Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são 
contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas 
como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na 
demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. 
 

2.10.  Imposto de renda e contribuição social  
 
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 (base anual) para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real.  
 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar ou 
a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de tributos decretadas na data de 
apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste dos tributos a pagar com relação aos exercícos 
anteriores.    
 
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é 
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, 
baseando‐se nas leis que foram decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras.  
 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a 
mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido 
por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros 
futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua 
realização não seja mais provável. 
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2. Resumo das principais práticas contábeis - continuação 
 

2.11. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas 
 

A preparação das demonstrações financeiras da Empresa requer que a administração faça julgamentos e 
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de ativos e passivos.  
 
As estimativas e julgamentos que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contemplados a seguir: 
 
Impostos 
 
Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de 
resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto da legislação tributária, diferenças entre os resultados reais 
e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e 
despesa de impostos já registrada. A Empresa, na data do balanço, não identificou nenhum assunto que requeira 
a constituição provisões para temas tributários e não há atualmente auditorias por parte das autoridades fiscais 
em andamento. Diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das 
condições vigentes no respectivo domicílio da Empresa.  
 
Provisão para perda esperada em contas a receber 
 
A   Empresa utiliza uma matriz de provisão para calcular a perda de crédito esperada para contas a receber. As 
taxas de provisão aplicadas são baseadas em dias de atraso para agrupamentos de clientes, conforme o canal de 
vendas, por estes apresentarem padrões de perda semelhantes 
 
A matriz de provisão baseia‐se inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela   Empresa. A   Empresa 
revisa a matriz de forma prospectiva para ajustá‐la de acordo com a experiência histórica de perda de crédito. Por 
exemplo, se há expectativa de deterioração de condições econômicas previstas no próximo ano (por exemplo, o 
produto interno bruto), o que pode levar a um aumento na inadimplência no setor manufatureiro, as taxas de 
perda históricas são ajustadas.  
 
Em todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas e as mudanças nas 
estimativas prospectivas são analisadas. A avaliação da correlação entre as taxas de perda histórica observadas, 
as condições econômicas previstas e as perdas de crédito esperadas são uma estimativa significativa. A quantidade 
de perdas de crédito esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas condições econômicas previstas. A 
experiência histórica de perda de crédito da   Empresa e a previsão das condições econômicas também podem 
não representar o padrão real do cliente no futuro. 
 
Valor justo de instrumentos financeiros 
 
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido 
de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa 
descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, 
quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O 
julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e 
volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos 
instrumentos financeiros. 
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2. Resumo das principais práticas contábeis - continuação 

 
Provisão para garantia 
 
A provisão para garantias é reconhecida no resultado no momento em que os produtos a que se referem são 
vendidos. A Empresa utiliza como base para mensuração da provisão os dados históricos de utilização das 
garantias. Além disso, realiza a ponderação de todas as probabilidades de desembolsos durante o período coberto 
pela garantia. 
 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, com a crescente alta recorrente da taxa de retorno dos 
produtos comercializados pela Entidade, internamente denominados por “Inversores KTN” e “Micro inversores”, 
concluiu-se que a probabilidade era alta de que todos os produtos em campo que ainda possuíam cobertura de 
garantia precisariam ser substituídos. Assim, foram provisionados no resultado da Entidade despesas relacionadas 
a cobertura do custo, envio e retorno do produto a ser trocado. Além disso, no montante da provisão foram 
considerados serviços de instalação/troca do equipamento e impostos para estorno dos produtos retornados com 
defeito. 
 
 

-- x -- 
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